
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2364094 - RN 
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO LUCIO DOS SANTOS ARANTES
ADVOGADO : CECÍLIA VARGAS JUNQUEIRA SCARPELLI - RN014132
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. REINCIDENTE ESPECÍFICO. EQUIPARAÇÃO À HEDIONDEZ 
DO DELITO. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. ART. 112 DA LEI DE 
EXECUÇÕES PENAIS – LEP. CASO CONCRETO. APLICAÇÃO DO 
PERCENTUAL DE 60%. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alteração promovida pelo Pacote Anticrime no art. 112 da 
LEP não autoriza a aplicação do percentual de 60%, relativo aos 
reincidentes em crime hediondo ou equiparado aos reincidentes não 
específicos. Isso porque, ante a omissão legislativa, impõe-se o uso da 
analogia in bonam partem, para se aplicar, na hipótese, o inciso V do 
artigo 112, que prevê o lapso temporal de 40% ao primário e ao 
condenado por crime hediondo ou equiparado. Esse posicionamento foi 
referendado pela Terceira Seção, em 26/5/2021, no julgamento do REsp 
1.910.240/MG, afetado como recurso representativo da controvérsia (Rel. 
Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 31/5/2021).

2. "(...) a classificação da narcotraficância como infração penal 
equiparada a hedionda decorre da previsão constitucional estabelecida no 
art. 5º, XLIII, da Constituição Federal" (AgRg no HC 729.332/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

3. Na hipótese, o ora agravante registra condenação anterior 
pelo art. 33, caput, da Lei de Drogas - equiparada a hedionda - e outra 
posterior, pelo mesmo crime, do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo 
reincidente específico. Assim, é caso de aplicação do percentual de 60%, 
previsto no inciso VII, do art. 112 da LEP, para o cálculo de progressão de 
regime do ora recorrente.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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ADVOGADO : CECÍLIA VARGAS JUNQUEIRA SCARPELLI - RN014132
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. REINCIDENTE ESPECÍFICO. EQUIPARAÇÃO À HEDIONDEZ 
DO DELITO. PREVISÃO CONSTITUCIONAL. ART. 112 DA LEI DE 
EXECUÇÕES PENAIS – LEP. CASO CONCRETO. APLICAÇÃO DO 
PERCENTUAL DE 60%. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A alteração promovida pelo Pacote Anticrime no art. 112 da 
LEP não autoriza a aplicação do percentual de 60%, relativo aos 
reincidentes em crime hediondo ou equiparado aos reincidentes não 
específicos. Isso porque, ante a omissão legislativa, impõe-se o uso da 
analogia in bonam partem, para se aplicar, na hipótese, o inciso V do 
artigo 112, que prevê o lapso temporal de 40% ao primário e ao 
condenado por crime hediondo ou equiparado. Esse posicionamento foi 
referendado pela Terceira Seção, em 26/5/2021, no julgamento do REsp 
1.910.240/MG, afetado como recurso representativo da controvérsia (Rel. 
Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 31/5/2021).

2. "(...) a classificação da narcotraficância como infração penal 
equiparada a hedionda decorre da previsão constitucional estabelecida no 
art. 5º, XLIII, da Constituição Federal" (AgRg no HC 729.332/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

3. Na hipótese, o ora agravante registra condenação anterior 
pelo art. 33, caput, da Lei de Drogas - equiparada a hedionda - e outra 
posterior, pelo mesmo crime, do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo 
reincidente específico. Assim, é caso de aplicação do percentual de 60%, 
previsto no inciso VII, do art. 112 da LEP, para o cálculo de progressão de 
regime do ora recorrente.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO LUCIO DOS SANTOS 

ARANTES contra as decisões monocráticas de minha relatoria (fls. 380/385 e 410/414) 
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que conheceu e proveu o recurso especial do parquet estadual para restabelecer o 

percentual de 60% para fins de progressão de regime do ora agravante.

No presente regimental (fls. 421/430), o agravante sustenta que o que se 

questiona é a aplicação da fração de reincidente específico (lei mais recente), em 

delitos antigos que tem sua previsão em lei de 2/5 reincidente genérico e 1/6 crime 

comum, uma vez que não se pode considerar como reincidente genérico, aplicando o 

pacote anticrime no caso em concreto aumentando por demasiado o cumprimento da 

pena. Aduz que o STJ admite revaloração jurídica dos fatos. 

Requer a reforma das decisões agravadas para que seja negado provimento ao 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

É caso de manutenção das decisões agravadas.

A alteração promovida pelo Pacote Anticrime no art. 112 da LEP não autoriza a 

aplicação do percentual de 60%, relativo aos reincidentes em crime hediondo ou 

equiparado aos reincidentes não específicos. Isso porque, ante a omissão legislativa, 

impõe-se o uso da analogia in bonam partem, para se aplicar, na hipótese, o inciso V 

do artigo 112, que prevê o lapso temporal de 40% ao primário e ao condenado por 

crime hediondo ou equiparado.

Esse posicionamento foi referendado pela Terceira Seção, em 26/5/2021, no 

julgamento do REsp 1.910.240/MG, afetado como recurso representativo da 

controvérsia, ocasião em que se fixou a seguinte tese - Tema n. 1.084: "É reconhecida 

a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles 

apenados que, embora tenham cometido crime hediondo ou equiparado sem resultado 

morte, não sejam reincidentes em delito de natureza semelhante" (Rel. Min. ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, DJe de 31/5/2021).

De outra parte, consoante outrora consignado na decisão agravada, "(...) a 

classificação da narcotraficância como infração penal equiparada a hedionda decorre 

da previsão constitucional estabelecida no art. 5º, XLIII, da Constituição Federal" (AgRg 

no HC 729.332/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Na hipótese, o ora agravante registra condenação anterior pelo art. 33, caput, da 

Lei de Drogas - equiparada a hedionda - e outra posterior, pelo mesmo crime, do art. 
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33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo reincidente específico. Assim, é caso de 

aplicação do percentual de 60%, previsto no inciso VII, do art. 112 da LEP, para o 

cálculo de progressão de regime do ora recorrente. No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROGRESSÃO DE REGIME. PLEITO DE RETIFICAÇÃO 
DO CÁLCULO DA PENA. LEI N. 13.964/2019. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO. 
APLICAÇÃO DO INCISO VII DO ART. 112 DA LEP. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A alteração promovida pela Lei n. 13.964/2019 no 
art. 112 da Lei de Execuções Penais estabeleceu novos 
lapsos para a progressão de regime.

2. Hipótese de aplicação do percentual de 60% 
previsto no inciso VII do art. 112 da Lei de Execução Penal, 
conforme reconhecido pelas instâncias ordinárias, dado 
que o agravante, registrando uma condenação pelo art. 12 
da Lei 6.368/76, com cumprimento de pena em 20/6/2012, 
veio a praticar o tráfico de drogas em 17/3/2015, com 
posterior condenação.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 723.863/SP, relator Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ART. 
112 DA LEI N. 7.210/1984 COM AS ALTERAÇÕES 
INTRODUZIDAS PELA LEI N. 13.964/2019. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA EM CRIME HEDIONDO OU 
EQUIPARADO. REQUISITO OBJETIVO. APLICAÇÃO DO 
PRAZO DE 60% (SESSENTA POR CENTO) DA PENA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se 
no sentido de que não há como se aplicar o percentual de 
60% (sessenta por cento) para a progressão de regime aos 
condenados por crimes hediondos/equiparados 
reincidentes em crimes comuns, pois, de acordo com a 
literalidade do inciso VII do art. 112 da Lei de Execução 
Penal, tal fração somente é aplicável a agentes que sejam 
reincidentes específicos na prática de crimes 
hediondos/equiparados.

2. No caso concreto, o Agravante é reincidente 
específico em crime hediondo ou equiparado, porquanto, 
condenado pela prática do delito de homicídio qualificado, 
já havia sido condenado pelo crime de delito de tráfico de 
drogas.

3. Por se tratar de reincidente específico em crime 
hediondo, não há falar em retroatividade de lei penal mais 
benéfica, devendo ser mantida a exigência de cumprimento 
de 3/5 (três quintos) da pena, ou 60% (sessenta por cento), 
como requisito para a progressão de regime, nos termos do 
art. 112, inciso VII, da Lei de Execução Penal.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 814.578/MT, relatora Ministra 

Documento eletrônico VDA39539768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/12/2023 11:05:45
Código de Controle do Documento: 2a7b3197-8756-4133-9adf-f35a36cd4eeb



Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 
18/10/2023).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2023/0169165-0 AREsp 2.364.094 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01012876620178200102  08130604320218200000  1012876620178200102  
202301691650  21112910170220800000011919873  
22030312024753700000012842989  8130604320218200000

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
AGRAVADO  : PEDRO LUCIO DOS SANTOS ARANTES 
ADVOGADO : CECÍLIA VARGAS JUNQUEIRA SCARPELLI  - RN014132 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO LUCIO DOS SANTOS ARANTES 
ADVOGADO : CECÍLIA VARGAS JUNQUEIRA SCARPELLI  - RN014132 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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